
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.592 - RS (2015/0161214-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE 
ADVOGADO : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

AQUAVIÁRIOS - ANTAQ 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. OFENSA A ATO 
ADMINISTRATIVO NORMATIVO. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 518/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA POR INFRAÇÃO A 
OBRIGAÇÃO IMPOSTA POR RESOLUÇÃO EDITADA PELA ANTAQ. 
LEGALIDADE. EXERCÍCIO DE PODER NORMATIVO ASSEGURADO 
PELA LEI N. 10.233/01. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
é legal a aplicação de multa por infração a obrigação imposta por resolução 
editada pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), tendo 
em vista a Lei n. 10.233/01, que assegura seu exercício de poder normativo.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
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TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.592 - RS (2015/0161214-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE 
ADVOGADO : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

AQUAVIÁRIOS - ANTAQ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 83 e 518/STJ, a última por analogia.

Sustenta a Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.592 - RS (2015/0161214-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE 
ADVOGADO : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

AQUAVIÁRIOS - ANTAQ 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 683/688e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela  
SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE, 
contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento de 
apelação, assim ementado (fls. 600/611e):

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REMESSA 
NECESSÁRIA. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA. 
ADITIVOS. PRÉVIA APROVAÇÃO. ANTAQ.
1. Não há ilegalidade na aplicação da multa à 
recorrente por descumprimento da Resolução n.º 
858 da ANTAQ, de 23 de agosto 2007, que 
determinou à Administração Portuária a 
obrigação de 'submeter à prévia aprovação da 
ANTAQ a celebração de aditivos contratuais que 
impliquem prorrogação de prazo, ou qualquer 
espécie de alteração da área do arrendamento, 
encaminhando justificativa e demais documentos 
inerentes a essa alteração', já que amparada na 
Lei n. 10.233/2001, que disciplina a atuação da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários, e 
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define, entre outras, as condutas puníveis, as 
penalidades cabíveis, bem como a forma de 
gradação da pena. (STJ, REsp 1481550, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJE 
14/11/2014) 2. Deixar de submeter à prévia 
autorização da ANTAQ prorrogação de contrato 
de arredamento de área portuária é uma conduta 
ilícita, prevista na Resolução nº 858-ANTAQ, de 
23/08/2007, que dispõe sobre a fiscalização das 
atividades desenvolvidas pela administração 
portuária na exploração de portos pú blicos, com 
base na Lei nº 10.233/2001, no Regulamento da 
ANTAQ (Decreto nº 4.122/2004), na Lei nº 
8.630/93 e no Decreto nº 4.391/2002, estabelece 
em seu Anexo, art. 10, inciso XII: 'Art. 10. São 
obrigações da Administração Portuária: (...) XII - 
submeter à prévia aprovação da ANTAQ a 
celebração de aditivos contratuais que impliquem 
prorrogação de prazo, ou qualquer espécie de 
alteração da área do arrendamento, 
encaminhando justificativa e demais documentos 
inerentes a essa alteração;' 3. Quanto ao valor 
da multa, levando-se em consideração a 
grandeza das operações e interesses 
econômicos envolvidos, coerente a sua fixação 
no valor de R$ 50.000,00, em consonância com 
os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.
4. Apelação e remessa oficial desprovidas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
624/627e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República 
aponta-se ofensa ao art. 122 do Código Civil, porquanto 
ocorreu descumprimento dos prazos fixados no art. 24 da 
Resolução ANTAQ n. 2.240/11 e do procedimento de prévia 
autorização previsto no art. 13 da Resolução ANTAQ n. 
858/07.
Com contrarrazões (fls. 660/662e), o recurso foi admitido (fl. 
667e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
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Primeiramente, consoante pacífica jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei 
federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da 
República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos 
administrativos normativos.
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa ao art. 122 do Código 
Civil, implicaria no descumprimento dos prazos fixados no art. 
24 da Resolução ANTAQ n. 2.240/11 e do procedimento de 
prévia autorização previsto no art. 13 da Resolução ANTAQ n. 
858/07.
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA 
RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 28/06/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE 
SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise 
de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF.
(...)
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. 
MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA QUE NÃO 
SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, 
é entendimento assentado na jurisprudência 
desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, 
porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". 
Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014, 
destaque meu).

Ademais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a 
e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
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Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
aplicação de multa por infração a obrigação imposta por 
resolução editada pela ANTAQ, no exercício de competência 
normativa assegurada pela Lei 10.233/2001, que impõe dever 
de "submeter à prévia aprovação da ANTAQ a celebração de 
aditivos contratuais que impliquem prorrogação de prazo, ou 
qualquer espécie de alteração da área do arrendamento, 
encaminhando justificativa e demais documentos inerentes a 
essa alteração". 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO À 
RESOLUÇÃO ANTAQ N. 858/2007. EXERCÍCIO 
DO PODER NORMATIVO CONFERIDO ÀS 
AGÊNCIAS REGULADORAS. LEGALIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da 
pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.
2. Não há ilegalidade na aplicação da multa à 
recorrente por descumprimento da Resolução n.º 
858 da ANTAQ, de 23 de agosto 2007, que 
determinou à Administração Portuária a 
obrigação de "submeter à prévia aprovação da 
ANTAQ a celebração de aditivos contratuais que 
impliquem prorrogação de prazo, ou qualquer 
espécie de alteração da área do arrendamento, 
encaminhando justificativa e demais documentos 
inerentes a essa alteração", já que amparada na 
Lei n. 10.233/2001, que disciplina a atuação da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários, e 
define, entre outras, as condutas puníveis, as 
penalidades cabíveis, bem como a forma de 
gradação da pena.
Recurso especial improvido.
(REsp 1481550/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/11/2014, DJe 14/11/2014).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA. MULTA 
ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO À RESOLUÇÃO 
ANTAQ 858/2007. EXERCÍCIO DO PODER 
NORMATIVO CONFERIDO ÀS AGÊNCIAS 
REGULADORAS.
1. Aplicação de multa por infração a obrigação 
imposta por resolução editada pela ANTAQ, no 
exercício de competência normativa assegurada 
pela Lei 10.233/2001 - "submeter à prévia 
aprovação da ANTAQ a celebração de aditivos 
contratuais que impliquem prorrogação de prazo, 
ou qualquer espécie de alteração da área do 
arrendamento, encaminhando justificativa e 
demais documentos inerentes a essa alteração".
2. Ausência de violação ao princípio da 
legalidade, pois a Lei 10.233/2001 é precisa ao 
definir as condutas puníveis, as penalidades 
cabíveis e a forma de gradação da pena, estando 
os demais procedimentos para processamento e 
julgamento das infrações disciplinados em 
regulamento próprio, conforme autoriza a própria 
lei.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1386994/SC, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/11/2013, DJe 13/11/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0161214-9 REsp 1.541.592 / RS

Números Origem:  50042996620134047101  RS-50042996620134047101

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE
ADVOGADO : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE RIO GRANDE
ADVOGADO : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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